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Ufprfôcntantfô ía Uaçaa. 

Encarregado da Repartição, de cujo estado tenho 
de vos dar conta em conformidade da Lei, por Decreto 
de 23 de Março proximo passado, certo que mui breve 
espaço tive para poder organisar hum quadro menos 
imperfeito do estado dos ne^ocios, que por ella correm. 

Bem quizera eu pôr diante dos vossos olhos huma 
exposição completa de todos os factos e elementos, 
que tem alterado, e podem ainda alterar, a seguran- 
ça, e tranquillidade particular e publica , em quasi to- 
das as nossas Províncias; assignalar exactamente as cau- 
sas dos males que as aflligem , e os remedios que 
reclamão prompta, e imperiosamente. 

Não só tive para isso de menos o tempo, falle- 
rèrão-me lambem muitas informações e dados que 
não era possivel obter, ainda mesmo no Municipio da 
Còrle, pelo que me achei reduzido áquelles que en- 
contrei na Secretaria a meu cargo. 

Servindo-me de desculpa o que levo dito, ence- 
tarei c minha tarefa sem mais preâmbulo. 

TIlAKQliILUDA.DE, E SEGURANÇA PUBLICA. 

Desde o anno de 1832 até agora sempre coube aos 
meus antecessores a desagradável tarefa de annunciar 
á Asscmbléa Geral Legislativa o apparecimenlo de novos 
tumultos, e commoções em varias das nosiasProvin- 
cias, ou a continuação, e desenvolvimento dos que já 
tinhão apparecido. Não tem aqui cabimento a repro- 
ducçâo dos factos que vos narrarão, e das observações 
de que os revestirão, e bastará por isso appellar para 
a vossa memória. E nada ha nisso que admire; os 
elementos que lhes derão causa não se exlinguírão com 
elles; continuarão a fermentar, e fermentáo ainda; 
produzirão, e ainda podem produzir grandes males, 
se huma Legislação mais forte e severa, executada por 
huma politica firme, vigorosa, e perseverante, ajuda- 
da de meios fortes e convenientes, não conseguir 
sul Focar o espirito de anarchia e desordem que tem 
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feilo apparecer cm diversos pontos do Império as scc- 
nas de devastação que os tem assolado. 

Supposlo desde a época do encerramento da ulti- 
ma Sessão Legislativa até hoje, não tenhão apparecido 
novas commoções nas Províncias, não se pôde com tudo 
dizer que tenhão gozado de inteira tranquillidade. 

De todas as sedições que tem rebentado no Impé- 
rio, he sem duvida a do llio Grande do Sul, pelo seu 
caracter, pelos sacrifícios enormes que nos tem custa- 
do, pela sua duração, c pelas suas terríveis conseqüên- 
cias, a mais seria, e a mais complicada. Duas são as 
maneiras por cjue se tem encarado a política que con- 
vinha seguir com aquella rebelliâo sanguinolenta; en- 
tenderão huns pois, que convinha adoptar e.xclusiva- 
menle hum systema de conciliação e biandura; outros 
porem, talvez mais avisados, e sem excluir esse meio, 
depositarão na força, e no perdão aos arrependidos 
que depuzessem as armas, as suas mais bem fundadas 
esperanças. 

O Decreto de 22 de Agosto de 18-10, concedeu 
sem excepçào amnistia a todos aquelles que estivessem 
por qualquer fôrma envolvidos em crimes políticos, 
commeltidos até a sua publicação em cada huma das 
Províncias do Império, devendo para gozar delia, apre- 
sentarem-se a qualquer autoridade legal da Província 
dentro do prazo de 60 dias, contados cia publicação do 
referido Decreto na mesma Província, sob pena de 
ficarem excepluados da dita amnistia. 

Este Decreto foi acompanhado de Instrucções da 
mesma data. 

Publicado na Província do Rio Grande do Sul em 
o dia 15 de Setembro proximo passado, expirou o pra- 
zo nelle marcado, sem que os Chefes reneldes tives- 
sem deposto as armas. 

Esgotados pelo Presidente da Província, segundo as 
Instrucções que levara, todos os meios de conciliação, que 
os rebeldes somente dizião admittir, mediante condições 
extremamente indecorosas á Coroa Imperial, e tendo 
o caudilho Bento Gonçalves finalmente manifestado a 
repulsa que encobrira com simuladas negociações, pa- 
ra ganhar tempo, afim de passar-se para acumpaniia, 
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ou fazer alguma tentaliva sobre as forças Imperiacs, 
deixou o mesmo Presidente de publicar o Decreto de 
9 de Novembro proxlmo passado, que prorogava por 
mais 30 dias o prazo de 60 marcado pelo primeiro De- 
creto de amnistia, convencido, como declara em sua 
correspondência oilicial, de que somente a força pode- 
ria restabelecer a tranquillidade na Província. 

Releva aqui observar que recahindo somente a am- 
nistia sobre os crimes políticos, entrou em duvida a ma- 
neira por que se deveria proceder para com aquelles rebel- 
des, que aos crimes de rcbcllião juntarão os de assassi- 
natos friamente commeltidos em pessoas Indefesas de todos 
os sexos, e idades, o de roubos, incêndios, &c., e foi 
decidido por Avisos do 1.0 de Dezembro, c2 de Janeiro 
proximo passado dirigidos ao Presidente do Maranhão, 
c do Rio Grande do Sul, que aos Juizes da culpa cum- 
pria, na fôrma da Ord. do Liv. 5.° Tlt. 122 § 5.°, 
avaliar a natureza do delicio, e pronunciar, se a am- 
nistia estava, ou não, conforme a culpa. 

Não obstante, aebando-se o amnistiado do Rio 
Grande do Sul, Onofre Pires da Silveira Canto, pro- 
nunciado não só pelo crime de rebellião, como tam- 
bém, e separadamente, pelo assassinato dos Capitães 
Francisco Pinto Bandeira, e João Cbrisostomo Salasar, 
pelos de José Joaquim Ferreira, Juiz de Paz de S. An- 
tônio, Joaquim José de Barcellos, Juiz de Paz de Mi- 
ragaia , do seu Escrivão José Caetano de Sampaio, e 
de Anlonio Rodrigues, foi determinado pelos Avisos de 
2 de Janeiro, e 20 de Março ultimo, ao Presidente da 
Província que remetesse á Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça buma copia de todos os processos em 
que se achasse pronunciado, a fim de se resolver o 
que parecesse de justiça. 

Convencido por buma tão dolorosa experiência o 
Governo Imperial de que somente o poderia fazer trium- 
Fihar na Província do Rio Grande do Sul aquclla po- 
ilica, que se apoiasse em medidas rapidas , e vigorosas, 

resolveo pelo Decreto N." 68, de 29 de Março proxi- 
mo passado, que vos será presente, suspender proviso- 
riamente, e pelo espaço de num anno, algumas das for- 
malidades que garantem a liberdade individual. 
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F nor fiuanto ainda aconselha a boa polilica, a 
• / i„ p í. amor fliie S. M. o Imperador.lem aos 

seus subditos, que aos arrependidos, e aos que depu- seia concedido o perdão; foi o novo 
Presidente da'Província autorisado pelo Decreto N • 69, 
da mesma data, a amnist.ar os rebeldes que se acharem 

" ^ Havendo^" forcas rebeldes commandadas por Bento 
fioncalves e Canabarro, abandonado as posições que 
occupavão no Município de Lages, perto das fronteiras 
do Sul da Província de S. Paulo, e passado alem do 
\r r „iplbano, com direccão ao dislricto de Missões , 
SShTJpmiàe»!. J ^uclla Provinci. o Comm.n- 
dante Superior das Guardas Nactonaes João da Silva 
Machado, para reduzir a 100, o numero de Guardas 
Nacionaes destacados n aquelks fronteiras, e licenciar 

*^ " a presença dessa força e de huma Companhia de 
Caçadores de Montanha, pareceo suüicienle ao dito 
Presidente para a segurança das mencionadas fronteiras, 
em quanto permanecessem as cousas naquelle estado. 
E por estas, e outras circunstancias julgou elle acer- 
tado adiar a organisaçâo dos Corpos destacados da Guar- 
da Nacional, autorisado pelo Decreto de 16 de Janeiro 
do corrente anuo, reservando-a para occasiáo em que 
se mostrasse mais necessária. 

Todas estas medidas forão approvadus por Aviso 
de 12 de Março ultimo. 

A Província do Grão Pará, acha-se pacificada. 
Além de 980 rebeldes que com suas armas reunas, ar- 
cos e flexas, e de 200 Guardas Policias desertores, que 
já se havião apresentado ate o mez de Agosto do anno 
passado, apresentárão-se ullimamenle nas Comarcas 
«Io Alto, e Baixo Amazonas mais de 4.000, entregando 
4 Peças de Artilheria de bronze e ferro, e 123 armas 
reunas. 

Ainda existe concentrada nos matos huma porção 
dos mesmos rebeldes-, não obstante dá o Commandante 
da expedição no Amazonas a guerra por acabada. 

A pacificação porem dessa Prorincia nunca se po- 
derá dizer completa em quanto os indivíduos que com- 
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pvuorao as massas que a devastarão não forem iuleira- 
mente dispersos, e por huma bem dirigida sujeição não 
eontraliirem o habito da subordinação, e do trabalho, 
perdido" o da ociosidade, e feroz licença em que tem vi- 
vido. 

A execução do Decreto de amnistia de 22 de Agos- 
to n'essa Provincia. tem de encontrar sem duvida maio- 
res dilliculdades, do que em qualquer outra ; por que 
nella foi a rehellião acompanhada (le maior numero, e 
de mais horríveis delidos, quaes os commellidos na 
madrugada de 7 de Janeiro de 1835, repetidos nos dias 
19 a 23 de Fevereiro, nos dias 19 a 24 de Agosto, 
e seguintes, os quaes com progressão espantosa se re- 
produzirão em lodo o resto desse no anno, e nos de 
1836 e 1837 j pelo interior e no Amazonas. 

Não he fácil fixar a raia que separa os crimes 
políticos sobre que pôde recahir a amnistia de todos 
os horrores friamente perpetrados pela barbaridade , 
pela lascívia, pela vingança, e por outras paixões alheias 
a política. 

Sinto que a falta de informações circunstancia- 
das sobre a maneira por que na mesma Provincia tem 
sido executado aquelle Decreto, me não permitia ser 
mais explicito sobre este importante assumplo. 

A presença de hum dos amnisliados no Acará , 
accusado de haver ahi com seus sequazes, e de huma 
só vez, commellido o assassinato de cincoenla e tantos 
proprietários, deo lugar a que fosse preso pelo Juiz de 
Paz, e remettido novamente á Capital, com violação 
da amnistia que lhe fôra concedida. Esse Juiz foi sus- 
penso, e mandado responsabilisar pelo Presidente, mas 
não tem sido possível instaurar-lhe o processo, por se 
haverem lançaclo de suspeitos o Promotor Publico , e 
todos os que o Juiz Municipal tem nomeado para subs- 
titui-lo. , 

Devo aqui informar-vos, que sendo remeltidos des- 
ta Corte para o Pará Eduardo Francisco Nogueira An- 
gelim, e Francisco Pedro Vinagre, pronunciado por 
crime particular de morte pelo Juiz de Paz dol .0 Dis- 
tricto da Cidade de Belem, e ambos cabeças da re- 
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beüiào, íorào amnisliíidos pelo Presidente da Provín- 
cia, na conformidade do Decreto de 22 de Agosto pró- 
ximo passado, com a clausula de residirem no Rio de 
Janeiro, sem poderem voltar áquellaProvíncia-por es- 
paço de 10 annos, ao que se obrigarão por termo. 

Receoso o Presidente do Maranhão, de que o 
Decreto de amnistia fosse mal recebido na oulr'ora 
rica, e florescente Cidade de Caxias, onde a rebelllão 
commettera maiores estragos, para abi se dirigio, a 
fim de dispor os ânimos ainda irritados, demorada no 
entretanto a publicação do mesmo Decreto. 

Apenas chegado mandou cercar lium grupo de 
900 rebeldes que infestava ainda as fronteiras do Bre- 
jo, commandados pelo chefes Pio, e Tempestade, e 
tendo-os reduzido a estado de não poderem resistir, de- 
clarou-lhes que, se depuzessem as armas, e se rendessem 
sem disparar hum só tiro, seriào perdoados, ao que 
promptamente accedérão, recebendo depois com gran- 
de prazer o Decreto de amnistia, por se convencerem 
de que por outra maneira não lhes teria sido possí- 
vel sahir do cerco em que haviâo sido postos. Ordenou- 
lhes então o Presidente, que fossem nater hum grupo 
de negros escravos, capitaneados por hum criminoso, 
evadido das prisões da Capital, o que cumprirão, des- 
troçando-os, fazendo-lhes 20 mortos, e apprehenden- 
do vivos 50. 

Na Chapadinha, Comarca doBréjo, apresentou-se 
o Chefe rebelde Gavião com 200 de seus companhei- 
ros. 

Em Setembro do anno passado apresentou-se o 
Chefe rebelde Pedrosa com 1.700 homens. 

Depois de sua apresentação tem elle prestado ser- 
viços, já batendo os seus antigos alliados, já os escra- 
vos fugidos, e sóbe a mais de 700 o numero dos que 
tem aprisionado. 

He salisfactorio o aspecto desta Província, e parece 
estar proximo o termo da sua inteira pacificação. 

Mui pequenos são pois os grupas rebeldes que 
ainda apparecem, e incapazes de resistir ás forças que 
os perseguem. 

Vós não ignoraes, Senhores, a maneira por que 
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o volcão revolucionário do Maranhão derramou sobre 
o Piauhv liuma torrente de facinorosos ávidos de san- 
gue , c de pilhagem. Felizmente parece que essa Provín- 
cia chegou ao termo das calamidades por que tem pas- 
sado. 

Em Maio do anno findo forâo atacadas as matas 
do Curimatã, e Egipto , no termo de Campo Maior, 
e nas explorações que se seguirão fizerão-se 1.333 pri- 
sioneiros entre homens, mulheres, e crianças, apre- 
sentarão-se 314 indivíduos, e encontrarão-se 116 se- 
cravos. 

As Comarcas de Paranaguá, eParnahiha, e o Mu- 
nicipio de Jurumenha, que em Outubro proximo pas- 
sado ainda crão infestados por numerosos bandos de sal- 
teadores, achão-se hoje pacificados. Os Chefes de maior 
influencia entre os salteadores nessa Província, tem des- 
apparecido d'entre os seus; huns porque íorão mor- 
tos; outros porque se, tem apresentado ás autoridades 
legacs; outros finalmente porque perseguidos passárão- 
se a outros lugares. 

Todavia he indispensável que nessa, e nas Pro- 
víncias vislnhas, se conserve em armas huma força suf- 
ficiente que previna novas reuniões, ou as persiga, 
c dispeiíe apenas formadas, limpando as suas extensas 
Comarcas dos facinorosos que as contaminão. 

Esses homens pois dispersão-se, entranhão-se pe- 
los sertões, ou passão-se ás Províncias do Maranhão, 
c Ceará, c quando menos esperados, reapparecem, tor- 
nâo a reunir-se e a commelter novas depredações. 

Reparai, Senhores, como em tão breve tempo re- 
bentou dos sertões do Pará, do Maranhão, e Piauhy , 
huma massa enorme de homens ferozes, sem moral, 
sem religião, e sem instrucção alguma, eivados de to- 
dos os vicios da barbaridade! Trazei á lembrança to- 
dos os assassinatos , todos os roubos, todos os slupros, 
todas as violências que praticárão! Nem o sexo, nem a 
idade, nem a propriedade, nada respeitarão! Parece que 
era sua missão apagar até os últimos vestígios da nossa 
civilisacão nascente! Estes phenomenos, são imporlan- 
lissinios; convém que não sejão esquecidos; derramão 
elles pois huma luz immensa sobre o estado do Paiz, 
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convém que não passem desapercèbidos quando se trata 
de avaliar o gráo de ellicacia das nossas I-eis que 
tem por fim prevenir, e reprimir os delidos. 

For oceasião das eleições dos Juizes de Fax, e * e- 
readores daVilla da Princeza da Província do Hio 
de do Norte, foi nella alterada a tranquillidade punliea, 
chegando a ponto de baterem-se armados os dois gi u- 
pos conlendores, sendo morto o chefe de hum delles. 
Com as providencias dadas pelo Presidente da Provim ia 
que marchou para a ditaVilla, restaheleceo-sc a lian- 
quillidade. . 

Na Província do Ceará foi gravemente pertubaua 
a ordem publica nas Villas do Sobral, S. Hernaido, 
Aracaly, c Cascaval. _ , 

A irritação dos partidos nessa Província, exauí ia 
da por vários actos do Vice-Presidenle João bacunio 
de Castro Menezes, subio ultimamente a bum pon <> 
a que nunca chegou, e rompeo em deploráveis ix 
cessos. _ M 

Em virtude de requisições dos Presidentes do a- 
rabão, e Piauhy, c para acautelar huma invasão < 
bandos facinorosos dessas Províncias, na do Ceai a ia 
via o ex-Prcsidente delia Francisco de Sousa Martins, 
seguido para aVilla do Sobral cm Maio do aflno I"" 
ximo passado, a fim de abi reunir forças, e a/a as 
marchar sobre as Frecheiras, onde os ditos bancos 
acolhião, para fazer d abi as suas excursões, t '''! 
rerias. O numero de individudos de que se compun iao 
calculava-se em mais de 600. 

Quasi toda a forçado l.a linha, que havia na 
Província achava-se assim naVilla do Sobral, 
dada pelo Tenente Coronel Francisco Xavier fones. 

Entendendo o Presidente da Província, IV1 

existência dessa força não era mais abi necess.uja, c 
receoso de que o seu commandante se serviss.0 ''i, ,' 
(são expressões do mesmo Presidente) para i'"11 11,1 

as eleições, resolveo faze-la retirar da Comarca, paia 
onde parlio com esse intento. 

Chegado á Villa foi-lbc apresentada buma peli- 
cão, assig'nada por vários Cidadãos do lugar, na qual 
íhe pedião : 1.0, que mandasse fazer as eleições de 
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Juizes tle Paz e Vereadores, pelo povo, na fôrma da 
Lei Provincial de 20 de Agosto do anno passado, ille- 
gal, e indevidamente suspensa pelo Vice-Presidenle Fa- 
cundo ,, e não pelos eleitores de então , segundo as 
ordens que se liavião expedido : 2.°, a reintegração 
dos Olüciaes da Guarda Nacional do Município, que 
havião sido demillidos pelo dito Vice-Presidente: 3.°, 
a conservação do Tenente Coronel Torres, e da sua 
força na Comarca. 

O Presidente não accedeo á petição, e demillio o 
dito Tenente Coronel no dia 7 do mesmo mez. 

No dia 14 rompeo hum motim militar, locou a 
rebate na Villa, e foi atacada a casa do Presidente, 
que se defendeo com 30 praças, que por cautela to- 
mara para sua guarda, c com vários Oiliciaes, que o 
rodeavão, servindo-se de huma peça carregada de me- 
tralha, que dispersou os sitiantes, tendo continuado o 
fogo toda noite. 

Ao amanhecer retirou-se eom o sobredito Tenente 
Coronel parte da força que fôra debandada, tomando 
a direrção da Província do Piauhy. 

No dia 23 de Novembro rompeo com armas ou- 
tra desordem na Villa de S. Bernardo, cujas autorida- 
des , bem como o Coronel de Legião João de Castro 
Silva Menezes, forão presos pelos autores do movi - 
mento, que lambem pedirão ao Presidente da Provín- 
cia, por meio de huma representação, a execução das Leis 
Provinciaes, que o Vice-Presidenle Facundo suspen- 
dera , e a não execução das revogadas por essas, e em 
virtude das quaes havia mandado proceder ás eleições, 
e demitlido grande numero de Empregados, sendo subs- 
lituidos por outros, decidida e exclusivamente de hum 
partido. 

Nessa representação davão os seus autores como 
causa do rompimento as perseguições que soffrião, e 
os processos, que, por meio do Juiz Municipal, e de 
Paz, lhes fizera formar o Chefe deLeigão, acima men- 
cionado. 

Assegurou-lhes o Presidente por escripto, que bre- 
vemente se dirigiria á Villa para ouvir em pessoa as 
queixas de seus habitantes, c no em tanto lhes ordenou 
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<jue depuzesscm ;is armas, e soltassem os indivíduos 
que liiiliáo presos, promellendo nesse caso mandar aos 
commandantes ria força que nâo prendessem, ou cau- 
sassem incommodo a algum dos indivíduos ([ue tínháo 
lido parte no movimento. 

Segundo refere o mesmo Presidente, ainda depois 
que tiver ão noticia daquelie despacho, passou hum gru- 
po a atacar a \ illa de Aracaty , e outro a de Casca- 
vel, e sendo rebatidos, voltou aquelle para a \ illa de 
S. Bernanlo. 

Havendo o Presidente regressado á Capital com 
parle da força que se achava no Sobral, e reunido hum 
Batalhão de Guardas Nacionaes, começarão a dispersar-se 
c a final dispersarão-se inteiramente aquelles grupos, 
tendo o dito Presidente assegurado aos de S. Bernardo, 
o inteiro esquecimento de todos os actos que havião 
praticado de 23 de Novembro por diante , hypolhe- 
cando a sua palavra ao cumprimento desta promessa 
que foi approvada pelo Governo Imperial 

A' vista dessas perturbações adiou o mesmo Pr esi- 
dente as eleições primarias para o dia 7 de Fevereiro. 

Hav endo retrocedido da Província do Piauhy o 
Tenente Coronel Francisco Xavier Torres , e outros 
complicados no movimento do Sobral, entregarão-se á 
prisão, e forão remellidos a esta Corte pelo Presidente, 
com o fundamento de que era perigosa a sua estada 
na Província, não podendo ser julgados com brevidade 
por estarem os seus processos no Sobral, que dista 00 
legoas da Capital da mesma Província. 

Alem das causas geraes que concorrem em todos 
os pontos do Império para produzir semelhantes tu- 
multos, occorreo nessa Província, bem como em ou- 
tras, o estado de extraordinária irritação, em que abi se 
achavão os partidos, exacerbada pelas medidas com que 
o dominante procurava assenborear-se das próximas 
eleições. 

Huma Lei Provincial ordenava, que as eleições 
de Juizes de Paz e dc Vereadores fossem feitas pelos 
Eleitores, e assim convinba a hum partido, porque esses 
Eleitores havião sido eleitos debaixo da sua influencia; 
outra Lei de 20 de Agosto pro.ximo passado, que revogava 
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aquella, mandava que laes eleições fossem feitas directa- 
menle ])elo Povo, e isso convinha a outro. O arbítrio que 
dera ao Presidente nas demissões de Empregados , huma 
Lei Projineial, havia sido consideravelmente restricto 
por outra. O \ ice-Presidenle Facundo durante a sua 
curta Administração suspcndeo essas Leis e todas as 
que íi/.era a Assembléa Provincial na sua ultima Sessão 
(jue adiara, c demillio vários Empregados, segundo 
a Lei antiga e revogada, e foráo essas as pnucipaes 
causas das desordens que se seguirão. 

A> Fronteiras da Província da Bahia , forão amea- 
çadas pelos bandos de salteadores do Maranhão, que 
penetrando os sertões do Ceará e Piauby devastarão 
essas Ires Províncias , porém tendo o Presidente da pri- 
meira enviado para os pontos ameaçados huma expe- 
dição de forca Policial, regressou ultimamente por en- 
contrar destroçados, e perseguidos aquelles salteadores. 

Força be todavia confessar, diz o mesmo Presidente 
dirigindo-se á Assembléa Provincial, em o dia 2 de 
Fevereiro proximo passado, que ainda se não pôde o 
cidadão considerar a salvo dos acommellimentos crimi- 
nosos contra a sua pessoa, direitos, c propriedade. E 
com effeito, os factos confirmâo essa triste verdade. Ul- 
timamente foi assassinado na \ illa da Feira com bum 
tiro, o Commandante do destacamento da Guarda Po- 
licial abi estacionada Luiz da Silva Oliveira, ás 11 
horas do dia; foi morto, apunhalado em huma das ruas 
da Cidade ás oito horas e meia da manhã, o Doutor 
Manoel Joaquim Fernandes de Barros, e também morto 
com bum tiro o Brigadeiro José Eloy Pessoa. 

JNâo consta das communicações otliciaes que tenho 
em meu poder que fossem descobertos, e punidos os 
autores desses assassinatos. 

Derão as passadas eleições occasião a que apparc- 
cessem nessa Província, bem como em muitas outras, 
notáveis excessos, nascidos da irritação dos partidos, que 
para triumpbar recorrerão á força, chegando ao ponto 
de derramar sangue. 

De huma relação que faço juntar a este Relatório 
veieis quaes os indivíduos involvidos na rebellião de 1 
de Novembro, nessa Provincia, que amnistiados em 
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conformidade do arl. 1.° ^ 2.° do Dccrelo de 22 de 
Agosto proximo passado, forão mandados sahir delia, e 
quaes os lugares que a cada hum foi marcado para re- 
sidência. A todos os não comtemplados nessa relação, 
foi concedida a amnistia em toda a sua plenitude. 

Queixa-se principalmente o Presidente das Ala- 
goas da nenhuma segurança em que se achão os Ter- 
mos da Imperatriz, Assembléa, Ànadia, e Palmeira, 
onde a Justiça e a Policia são mudas, e impassíveis 
expectadoras de assassinatos diários praticados por ho- 
mens prepotentes , que fortes pelas suas relações «e famí- 
lia , somente reconhecem como Lei a sua vontade, e 
para se tornarem temidos não só attentão contra a vida 
de seus contrários, como também se arrojão a reunir 
faccinorosos, e desertores, para tirar presos, e recru- 
tas do poder da Justiça. 

Na Agua Branca, Municipio da Mata Grande, tem- 
se praticado muitos, e horrorosos assassinatos, encon- 
trando o assassino protecções poderosas. Ultimamente mu- 
dárão-se do lugar alguns cidadãos pacíficos, e vio-se o 
Juiz de Paz obrigado a evadir-se, implorando soccorro 
do Presidente da Provincia. Na Villa do Porto das Pe- 
dras, foi consideravelmente alterada a tranquillidade 
publica, tendo levado o Juiz de Direito interino hum 
tiro que não foi mortal. Com a presença de alguma 
força que para alli fez marchar o Presidente, restabe- 
leceo-se o socego. A Villa da Atalaya, tem estado tam- 
bém exposta aos insultos de bum facinoroso que abi 
tem feito prisões, soltado presos, feito conciliações, e 
em huma palavra exercido todos os poderes. 

Na da Assembléa, diz o Presidente, em hum dos 
seus últimos ollicios, tem-se commetlido grandes atlen- 
tados, que não refere. 

Convém accrescentar aqui, que o mesmo Presidente 
declara, que não tem estes fados chegado ao seu co- 
nhecimento por participações olliciaes, ou queixas^ de 
olfendidos; tal he o terror, que inspirão certos facino- 
rosos, tal a connivencia, ou fraqueza das autoridades! 

No dia 28 de Fevereiro proximo passado , foi a 
punhalado, ao recolher-se para sua casa, á huma hora 
da tarde, o Commandante Superior da Guarda Nacio- 
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nal <lo Penedo João da Silva Maynard. A ferida não 
foi mortal, e refere esse Commaudanle a necessidade 
em c|ue se via de ter gente em sua casa para o guar- 
dar c defender contra novas tentativas, por não con- 
fiar das autoridades do lugar. 

Na Povoação de Santa Anna do Municipio do Trai- 
pú, estaváo ultimamente a ponto do hoslilisarem-se 
abertamente deus grupos de laeinorosos por motivo de 
vinganças particulares. Hum desses grupos já contava 
100 desses faeinorosos. O Presidente da Província fez 
marchar sobre elles alguma forca. 

A Guarda Nacional nessa Província, acha-se no 
mesmo estado cm (juc está em quasi todas as outras, 
e he insuflicienle a forca de Linha c Policia, para acu- 
dir a tantos pontos. Ultimamente apenas tinha o Pre- 
sidente na Capital li praças em estado de fazer huma 
diligencia. E que monta que expeca ordens, que dis- 
ponna de alguma pouca forca para perseguir os cri- 
minosos , se as autoridades encarregadas da formação 
da culpa, e da prisão forem proteclores, ou recuarem 
diante do punhal que .as espera, se cumprirem o seu 
dever! E infelizmente huma quasi constante impuni- 
dade em muitos lugares do Império , vai apagando no 
espirito da população a diflferença, que a Moral, a lle- 
ligiào, c as Leis, tem estabelecido entre os crimes, c 
as acções ordinárias! 

Huma quadrilha do Cabano Vicente Ferreira de 
Paula , que nunca desamparou as matas, conservando- 
stí sempre nellas intrincheirado e armado, assaltou ul- 
timamente a Povoação de S. Benediclo da Comarca 
de Garanhuns, Província de Pernambuco. O Prefeito 
dessa Comarca fez marchar força para dissolver huma 
reunião que por aquelles lugares se formava, porem 
não me consta ainda qual fosse o resultado das suas 
providencias. 

A Villa da Capella da Comarca daVilla Nova, da 
Província de Sergipe de El-Rei, foi invadida no dia 6 
de Fevereiro proximo passado por hum bando de 60 
homens, capitaneados pelo Padre Manoel José da Silva 
Porto, ex-Juiz de Direito da mesma Comarca, o qual 
se dirigio á casa do Juiz de Paz da dita Villa tose 
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Alves Pereira, paia o assassinar. Procurou este infeliz 
resislir com algumas poucas pessoas que com ellc se 
achaváo , mas tendo os assassinos arrombado as portas 
com machados , c dado huma descarga de fuzilaria, ca- 
ldo ferido, foi ainda vivo arrastado para a praça, c 
tendo abi o referido Doutor Silva Porto, olferceido 
lOfDOOO, aquém o acabasse, rasgou-o bum dos assas- 
sinos com buma faca, desde o peito até o baixo ven- 
tre. A \ illa immcdialamenle ficou deserta, retirando- 
se delia o mencionado Doutor e Padre, depois de ha- 
ver queimado o Cartório do Juiz de Paz, e roubado 
mais de 30 armas , que o assassinado conservava em 
sua casa para armar as escoltas com que policiava n 
dislricto. 

Depois deste lugubre acontecimento, reunio o 
Doutor Porto mais de 100 homens em seu Engenho, 
e proclamou, procurando fazer acreditar, que tudo pra- 
ticara por ordem do Governo. 

Apezar de estar quasi completamente desarmada 
a Guarda Nacional, de não existir na Província huma 
stS arma da reserva, da falta de munições, de se acha- 
rem exhaustos os cofres públicos , e reduzido a duas 
terças partes o Corpo Policial da Província, deo o Pre- 
sidente algumas providencias , e conseguio reunir al- 
guma gente, a nm de ser atacada a reunião do Dou- 
tor Porto, cujos planos , pelo que com razão se 
pôde suppor, não se limitavão somente á invasão da 
N illa , e ao assassinato do Juiz de Paz. Receando ser 
atacado e balido, dispersou elle a força que havia reu- 
nido , em diversos grupos que se espalharão pela Co- 
marca, onde são acossados pelas partidas que os buscão. 

Alguns desses facinorosos tem sido presos , e en- 
tregues á Justiça. 

O seu Chefe , e 10 homens que ainda o acompa- 
nhavão tem escapado ás diligencias das escoltas que 
o perseguem, sendo disso principal causa a protecção 
que tem encontrado em vários Srs. de Engenho, c pelo 
que consta das ultimas participações passou-se para a 
A illa do Penedo da Província das Alagoas, onde, se- 
gundo refere o Presidente de Sergipe, tem encontrado 
protecção da parte das autoridades, que nenhum an- 
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damenlo lem dado ás deprecadas que para a prisão do 
laes facinorosos lhes lem sido dirigidas. 

Na \ illa do Tamanduá da Província de Minas Ge- 
raes, chegou a irritação dos partidos , ao approximarem- 
so as eleições geraes, a ponto de fazer desapparecer in- 
triramenlo a segurança, e a tranquiilidade. 

O Juiz de Paz, e o de Direito, pelo estado de coa- 
ção cm que forão postos, virão-se na impossibilidade 
de cumprir os seus deveres; e o Presidente da Ga- 
mara Municipal, Parocho da Freguezia, obrigado a 
retirar-se delia. 

Não pôde abi ler lugar, bem como, por seme- 
Ihunles motivos, nas Parocbias da Campanha, Pouso 
Alto , e Diamantina , a eleição de Eleitores no dia 
aprazado. Na Cidade do Serro, também por occasião 
das eleições, foi alterada a tranquiilidade publica. 

Em os dias 12 e 13 de Julho próximo passado, 
teve lugar na \ illa de Arachá bum movimento po- 
pular, lendo por fim fazer sabir delia o Juiz de Direito 
interino do lermo, o qual presidia o Jury por im- 
pedimento do Juiz de Direito da Comarca. 

Este movimento obrigou a € amara Municipal do 
lugar, aquelles Juizes, e alguns outros Empregados 
Públicos a retirarem-se para o Desemboque, Fregue- 
zia do mesmo lermo, onde continuárão no exercicio de 
suas attribuicões, até que substituído aquelle Juiz de 
Direito interino , removido o da Comarca, composta 
a Gamara de novo pessoal, e reintegrado o Chefe de 
Legião, que fora demitlido, porque os protegera, sa- 
tisfeitos os amotinadores, se reslabelecco o socego na 
sobredita \ illa. 

A Província de Goyaz lem gozado socego, e me- 
diante as providencias tomadas pelo seu Presidente, 
desvanecerão-se os receios que inspirara a entrada 
n ella de alguns rebeldes do Maranhão; tendo deposto 
as armas, apresentando-se com seu Chefe ao dito Pre- 
sidente , aquelles que se achavão na Villa da Caro- 
Hna. 

Nas outras Províncias não tem apparccido factos da 
ordem dos que acabo de referir, mas nem por isso, 
exceptuado bum ou outro districto, se pódc dizer que 

3 
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nellas lenhào etlicazes garantias a vida, a honra, e a 
íazenda de cada huin. 

Tal he Srs. , o estado do Império; he este com 
mais ou menes diíTerença o estado em que lemos vi- 
vido ha perto de cinco annos! 

Requer elle mui seria meditação 5 pede imperio- 
samente heroico, e promplo remedio. 

A audacia das íãcções, e a impunidade que nos 
contamina são cancros que já começào a minar os or- 
gãos vitaes da nossa Sociedade, e ai delia, se o mal 
não fôr a tempo e com vigor atalhado! 

ADMINISTlUÇAO DA ICSTIÇA CRIMINAL E CIVIL 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. 

Reputo , Senhores , huma das principaes causas das 
desgraçadas occurrencias que acabo de referir o de- 
plorável estado em que se acha entre nós a adminis- 
tração da Justiça. 

Digo que he huma das principaes causas porque 
outras muitas existem nascidas da nossa posição, esta- 
do de civilisação, extensão do território proporcional- 
mente pouco povoado, dos nossos meios, e outras cir- 
cuustaucias que somente o tempo, a maior diffusão 
de luzes, e o augmento de riqueza e população podem 
lentamente minorar e remover. 

Convém porém separar essas causas com critério 
daquellas que huma Legislação mais accurada, c acom- 
modada ao Paiz pódc desde já destruir. 

Elaborada em tempos de inexperiência não pôde a 
nossa Legislação aproveitar as tristes lições que nos 
derão depois as calamidades por que lemos passado, 
não consultou quanto devera as variadas circunstancias 
das diversas Províncias, e ainda das differenles por- 
ções de território em que são divididas. 

Sabidos ha pouco do regimen colonial; em demasia 
desconfiados e receosos do arbitrário, abraçamos com avi- 
dez doutrinas vagas e declamatórias de buma liber- 
dade exagerada, pondo de lado o positivo e os factos, 
cuja observação, analyse c estudo, derrama huma 
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luz immensa na applicaçâo das (jueslões moraes, poli- 
licas e de Legislação a hum paiz. 

Toda a nossa Legislação resenlio-se disso. 
No,interior de muitas das nossas Províncias vivem 

os seus liabitantes separados huns dos outros, e das po- 
voações por grandes distancias, cobertas de matas e ser- 
ras cm hum certo estado de independência, e fóra do al- 
cance da acção do Governo, e das autoridades. 

Essa população que não participa dos poucos be- 
nefícios da nossa nascente civilisação, falta de qualquer 
inslrucção Moral e Religiosa, porque não ha abi quem 
lha subminislre, imbuída em perigosas idéias de buma 
mal entendida liberdade, desconhece a forca das Leis, 
e zomba da fraqueza das autoridades, todas as vezes 
que vão de encontro aos seus caprichos. Constitue ella 
assim huma parle distincla da Sociedade do nosso li- 
toral e de muitas de nossas povoacões e districtos, e prin- 
cipalmente por costumes bárbaros, por aclos de feroci- 
dade, e crimes horríveis se caraclerisa. 

Gomo que para melhor assemelhar essa sociedade 
ás primitivas, os mesmos homens bons que habitão 
esses lugares veem-se forcados, em defesa própria , a 
opprimir para não serem opprimidos; constituem-se 
pequenos centros de força, a que se agglomerâo os 
perseguidos, que depois a vingança torna também 
perseguidores. 

Essa força cresce na razão dos acontecimentos 
quotidianos, e procurando cada hum obter maior grão 
de preponderância e tornar-se temido para ser res- 
peitado, abre a sua protecção ao maior numero de 
facinorosos e turbulentos. 

Como as Justiças territoriaes são o resultado 
das eleições, recahem estas muitas vezes em pessoas 
que devenão expiar nas prisões huma longa carrei- 
ra de crimes, e que reforçadas com a autoridade dos 
cargos se tornão pequenos potentados, de facto in- 
dependentes do Governo, e acima de toda a respon- 
sabilidade. Dispondo nas eleições de grande numero de 
votos, não he raro que encontrem protecções valiosas 
e decididas, 

I al he o estado dc muitos dos nossos sertões co- 



( 20 ) 

Ihido de informações olliciaes, e á visla doUe não he 
por certo de admirar que em huma Comarca do 
sertão, a de Garanhuns já se houvessem commetlido 
100 assassinatos dentro de 3 mezes! Com a administra- 
ção de hum novo Prefeito, e mediante as vigorosas me- 
didas, apoiadas pela força, tomadas pelo Presidente da 
Provincia, decresceo esse horroroso numero de crimes 
a ponto de ficar reduzido a 4 assassinatos no anno 
de 1839. 

Quasi todos os Presidentes das Províncias em com- 
municações olliciaes, ou em seus Relatórios se queixão 
da impunidade, que á sombra das nossas inliluições 
judiciarias lavra com assombroso progresso quasi por 
toda a parte, e contribue poderosameule para desmo- 
ralisar a nossa população. 

Entre as principaes causas, que na minha opinião 
fazem apparecer com mais freqüência crimes que pe- 
turbão a segurança individual, e publica, enumerarei 
as seguintes: 

A maneira fraea por que se acha organisada a 
nossa Policia sem hum centro de acção enérgico e 
forte. Se as eleições não depárão hum Juiz de Paz 
aclivo e intelligenle, pouco ou nada aproveita a acção 
do Juiz de Direito que não obra por si, e cujas func- 
ções na maior parte dos casos se limitão a recommen- 
dações muitas vezes eslereis , em Comarcas summa- 
mente extensas. 

A ineptidão e negligencia de alguns, e a curta 
duração das funeções de todos os Juizes de Paz, quasi 
exlusivamente encarregados da Policia e da instrucção 
do processo, e a sua freqüente substituição, ainda mesmo 
dentro do anno em que cada hum tem de servir. 

Muitas vezes o mesmo anno conta 4 e 5 Juizes. 
Assim mal entra cada hum no seu liroclnio, mal co- 
meça a tomar pé no terreno , he logo substiluido por 
outro, a (juem o mesmo acontece. 

E não suo muitos os que tem a precisa coragem 
para aüronlar eompromellimeulos, e buscar inimigos, 
que depois vão encontrar na vida privada a que em 
breve voltão. 

A falta de meios, e a difliculdade que ófferecc 
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o iiileiior das Proviucias para a execução das dili- 
gencias da Justiça. Na maior parte dos lugares somente 
podem ser effecluadas pela Guai da Nacional, ou porOÜi- 
ciaes de. Justiça. Além de estar a Guarda Nacional quasi 
inteiramente desarmada, de se achar consideravelmente 
deteriorado quasi todo o pouco armamento que tem, 
são as requisições que se fazem dessa forca necessaria- 
mente salisleitas com muita morosidade. São pois di- 
rigidas ao Commandanles, que tem de mandar fazer 
avisos a Guardas que morâo muitas vezes em grandes 
distancias. 

O fim da diligencia logo se propala, e torna-se 
cila improficua quando chega a ser executada. 

Quanto aos Olliciaes de Justiça os diminutos lucros 
que apresenta em lugares pouco povoados, esse genero 
dc vida, fazem com que muitos Juizes os não tenhão, 
ou com que somente o adoplem indivíduos incapazes 
de exercer esse cargo, e que os Juizes se nãoanimão 
a despedir pela dilliculdade de encontrarem outros. O 
seu pequeno numero, e a sua incapacidade os inhahi- 
lila para o cumprimento dc diligencias arriscadas e me- 
lindrosas de que não esperão proveito. 

A complicada e extraordinária quantidade de atri- 
buições de que a Lei exclusivamente sobrecarregou os 
Juizes de Paz, que são particulares, e lendo de curar 
de seus meios de vida não podem abandona-los para 
se entregar inteiramente a negocios que exigem occu- 
pação aturada e exclusiva. 

A falta de prisões em muitos pontos, a fraqueza 
de outras, a diíhculdade da sua guarda, a falta de car- 
cereiros zelosos, e dalii as repetidas evasões dos cri- 
minosos. Muitos réos que não escapão á merecida pu- 
nição, apezar da deplorável fraqueza das Leis, sollào-se 
em breve das prisões, e vão derramar na Sociedade o 
terror das vinganças que a sua segurança futura pede 
e que recentes odios tem a exercer. D ahi, da dilficul- 
dade de os apprehender depois, e das freqüentes absol- 
vições , deriva em grande parle huma das principaes causas 
porque se não enconlrão muitas vezes testemunhas que 
deponhão contra certos facinorosos, porque antepõem á 
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munifesUçâo da verdade o natural amor da sua conser- 
vação e existência. 

A incerteza da imposição das penas, pois que a 
certeza da punição he sem duvida lunn dos, motivos 
que ohrào sobre o homem com mais força para o afas- 
tar de commelter o dclicto. 

Aquella incerteza entre nós, nasce principalmente 
das causas apontadas, da defeituosa organiçâo dos pro- 
cessos, e da nimia indulgência de alguns Jurados. 

Os protestos por novo julgamento com tanta pro- 
fusão liberalisados pelo Codigo concorrem poderosa- 
mente para produzir aquelle etíeito. 

Por elle o réo julgado no lugar onde existem mais 
ou menos recentes as impressões do delicio e de suas 
circunstancias, passa a se-lo n'oulro onde o facto be 
inteiramente estranho, e á vista de luim processo mal 
organisado, e que na maior parte dos casos não contêm 
prova sulliciente. (Js esclarecimentos estranhos ao pro- 
cesso que regularão n consciência daquelles Juizes não 
podem illustrar a destes, que somente attendem ao mes- 
mo processo, e assim desapparece huma das principaes 
vantagens da instituição. 

A falta ou inellicacia da prolecção das Leis. 
Todas as vezes que ellas não offerecem meios promptos 

fáceis, seguros e imparciaes de vindicar huma oflfensa, 
substilue o oífendido a sua accão á da Lei. A pouca 
confiai ' ~|  Juizes, e seus Escrivães, 

uue a; _L„ r - idas, a sua fraqueza, as 
despezas que traz huma accusação perante os Jurados, 
a incerteza da imposição da pena, a distancia, e demora 
que se anlolha entre a primeira accusação e o julga- 
mento definitivo, e outras causas concorrem poderosa- 
mente para desanimar o offendido, que procura obter 
pelas suas mãos huma reparação que não confia dos 
Tribunaes. 

A demora dos julgamentos , proveniente em grande 
parte da distancia que separa as Sessões dos Jurados, 
conservando por longo tempo nas prisões o innocente, 
favorece por outro lado a impunidade do criminoso. 

A punição pois he tanto mais diíHcil, he tanto 

a sua casos, a facilidade com 
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menos proíicuo o seu exemplo, quanto mais apagadas 
estão as impressões que causou o delicio. 

O numero de vezes marcado pelo Codigo para as 
reuniõe^ dos Jurados he mui limitado para os lugares 
mais populosos, e sendo com razão preferido o julga- 
mento dos rcos presos, demora-se extraordinariamente 
o dos afiançados. 

Por outro lado porém o maior numero de reuniões 
do Jury seria talvez mui pesado para os cidadãos 
que tem de compor esse Tribunal, mormente nos lu- 
gares onde tem de atravessar grande extensão de péssi- 
mos caminhos para chegarem ás \ illas, onde diflicil- 
mente achão os precisos commodos para sua habitação 
quando abi não tenhão parentes e amigos, e tanto 
mais pesado seria porque o Pancll dos nossos Jurados 
he quasi sempre mui pouco numeroso. 

A exlincçâo do 1.° Conselho de Jurados, conserva- 
do somente o dejulgacão, diminuiria consideravelmente 
as inconvenientes que acabo de ponderar, e isto por 
duas razões capitães; al.a, porque compondo-se oi." 
Conselho de 23 Juizes, e o 2.° de 12, exlinclo o 1.° 
economisar-se-la muito pessoal; a 2.a, porque restrin- 
gindo—se a duração das Sessões sem inconveniente e 
augmentando-se o seu numero, não lerião os réos, 
cujos processos se prepárâo nos intervallos das mesmas 
Sessões, de esperar por tanto tempo a occasião do seu 
julgamento. 

Nem d abi se seguiria inconvenientemente devol- 
vendo-se as attrihuições do 1.° Conselho a alguma au- 
toridade permanente. Por quanto lendo elle por fim 
rever os processos, e sustentar ou reformar as senten- 
ças dos Juizes da culpa que pronunciâo, ou deixâo de 
pronunciar, limita-se a examinar o que consta de taes 
processos, geralmente muito mal dirigidos e organisados, 
sendo por isso mui freqüente a absolvição de réos que 
serião eondemnados, se se procedesse a novas indagações 
mais escrupulosas, ou se a accusação pudesse adquirir o 
preciso desenvolvimento perante o 2.° Conselho. 

A importantíssima parle da Legislação relativa á ac- 
eusação publica he justamente huma daquellas que he 
entre nós mais fraca e defeituosa. 
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Km hum Pai/ onde huma impunidade crescente,1 

e deplorável aterra e afasta o particular dos bancos da 
accusacão, lie indispensável rodear o accusador publico 
de consideração e de força, e Compensar a odiosidade, 
compromettimenlo, e perigos que Ibc traz a sua posi- 
ção, com vantagens reaes. 

Os meus antecessores já insistíião sobre a necessi- 
dade de reformar os artigos do Codigo Criminal que de- 
finem o crime de icbellião, isentando de pena a com- 
plicidade; de melhorar a Legislação de responsabilida- 
de; de alterar as penas impostas a esses delidos, em 
muitos casos inefficazes, ou illusorias; insistiiâo também 
sobre a necessidade de reformar e melhorar em vários 
pontos a nossa organisação judiciaria Criminal pelo que 
respeita á primeira instância, e a da nossa Policia; o 
processo do formação da culpa; a qualificação dos Ju- 
rados ; os recursos que se dão das Sentenças que pro- 
nuncião ou deixão de pronunciar ; e de fixar com exa- 
clidão e clareza a maneira por que se poderão declarar e 
supprir a tempo nullidades que podem ser suppridas 
sem prejuízo da Justiça. 

Mo repetirei o que sobre esses pontos disserão, e 
como se ache pendente a discussão de hum projecto 
que contêm sobre elles adequadas providencias, procu- 
larei oppolurnamenle dar-lhes aquelle desenvolvimento 
que for compatível com as minhas forças. 

Não julgo necessário que se altere a natureza e a 
base das nossas instituições judiciarias, entendo porem 
que he indispensável melhorar, segundo os conselhos 
da experiência, aquelles pontos que a mesma experiên- 
cia e a irrecusável lógica dos factos tem mostrado serem 
defeituosos. 

Apenas a experiência for apontando o defeito, con- 
vém immediatamente applicar o remedio. A nossa Le- 
gislação assim melhorada pouco a pouco, apresentará 
por fim completos materiaes para a organição de hum 
Codigo mais perfeito, em harmonia com o estado e 
circunstancias do Paiz. 

A Lei da interpretação do Aclo addicional remo- 
veo os embaraços que obstavão a esses, e outros me— 
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llioramentos que solicito com a maior instância das 
vossas luzes e patriotismo. 

Bem quizera eu, Senhores, apresentar-vos aqui hum 
quadro "B classificação exacta dos crimes, commetlidos 
em cada huma das Províncias do Império em os annos 
precedentes. Este trabalho seria de grande auxilio para 
resolver questões importantes sobre o assumpto que 
neste artigo me tem occupado. 

Ponto he pois averiguado por homens de abalisa- 
do merecimento que muito convém introduzir quanto 
possível, na Sciencia da Legislação, o methodo severo 
e exaclo por que procedem as naturaes e physicas-, 
chamar a attençào sohre os factos; colhc-los, coorde- 
na-los, e derramar o seu conhecimento, até mesmo 
para combater a declamação, o vago, e falto de posi- 
tivo, com que nos vastos domínios de imaginações, 
optimistas tanto a Sciencia Social tem sido desvairada. 

Infelizmente nenhum trabalho existe sobre tão inte- 
ressante assumpto-, apenas ultimamente poucos Presi- 
dentes tem emprehendido colligir sobre elle alguns dados 
em seus Relatórios, mas, alem de poucos, são os seus tra- 
balhos baseados cm diverso plano, c feitos com diversas 
vistas, pelo que a sua falta de uniformidade os lorna pou- 
co aproveitáveis, e mui diflicil a sua reducção a huma 
única classificação. Delia se não colheria utilidade por 
que na estalislica moral não procedem as conclusões 
da única comparação de alguns factos destacados, em 
tempos mui approximados, más de observações ideqticas 
completas e numerosas', repelidas cm épocas distantes. 

Pelo que, somente vos posso âpresentar juntos á 
este Relatório, alem dos Mappas dos presos existentes 
nas cadeas desta Cidade ho dia 31 de Márço proxihio 
Ílassado, o dos processos julgados no l-0 e 2." Consc- 
ho do Tribunal do Jury delia, durante o anno findo, 

o dos crimes que se commèltêrão na mesma Cidade 
desde o anno de 1836 a 1840. 

Delle vòreis que os crimes mais violentos, c que 
indicão maior grão de ferocidade, quaes os homicídios, 
tentativa de homicídio, c os ferimentos graves, tem 
ido oni notável decrescimento, o que he mais huma 
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prova dos rápidos progressos que tem leito esta rica c 
populosa Capital na carreira da civilisaçáo. 

Por isso que os Juizes de Direito são pela Cons- 
tituição do Império Empregados vitalícios, íma muito 
conveniente que á definitiva nomeação de Bacharéis 
para esses cargos precedesse algum tirocinio, em o qual 
pudessem dar mostras de inlelligencia, desinteresse, c 
das mais qualidades que devem ornar o Magistrado. 

0 Codigo de processo apenas exige, alem da for- 
matura, hum anno de practica, provada por allestações, 
muitas vezes graciosas. Ora o simples lacto de havei 
hum Bacharel durante hum anno apresentado perante 
algum Juiz de Direito papeis assignados com o seu nome, 
não he prova sulliciente da sua capacidade paia admi- 
nistrar a Justiça. Nem pôde hum semelhante documento 
servir para descriminar o mais hahil e piobo, daquelle 
3ue á mediocridade, junta huma probidade suspeita e 

uvidosa. 
Assim fallece muitas vezes o meio de conhecer 

qual d'entre os pretendentes a hum lugar de Magis- 
tratura he o mais idoneo, e feita huma má escolha, 
o de remedia-la. 

Huma reforma na nossa organisação judiciaria de 
l.a instância poderia abrir hum campo onde a nossa 
mocidade sahida das Escolas de Direito entrasse prati- 
camente em concurso de saber, de desinteresse, e de 
aclividade. 

E se a Lei ordenasse que para os cargos de Juizes 
de Direito unicamente pudessem ser chamados aquelles 
que houvessem previamente exercido taes c taes func- 
ções, com taes e taes circunstancias, compor-se-ia a 
nossa Magisliatura de 1." instância de Juizes mais ex- 
perimentados e conhecidos, do que são muitos da- 
quelles que aclualmente enti ão pela 1 .a vez. em huma 
profissão tão nobre quanto importante. 

1 alvez que com a accumulação das attribuições dos 
Juizes Municipaes, de Orphâos, e dos Piovedores de 
... uos, nos lermos menos populosos, em hum só in- 

diduo nomeado nelo Governo Geral, dando-se-lhe con- 
veniente ordenado, se pudesse conseguir esse fim. 
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A esses Juizes se poderia também reunir varias at- 
tríbuicões etiminaes. 

E com essa medida muito lucraria a Administra- 
ção da Justiça, hoje confiada a Juizes Municipaes, e 
de Orphãos, na maior parte dos casos inteiramente lei- 
gor, e dados a occupações que lhes não deixão o tem- 
po preciso para se instruírem nos Processos e nas Leis. 

Dahi resulta entregarem a morosa decisão dos casos 
que lhes são sujeitos, por menos complicados quesejão, 
a Advogados do lugar, ou a outras pessoas muitas vezes 
mais ou menos interessadas por huma das partes. 

A dispo>icão do Codigo do Processo que dá pre- 
ferencia para os lugares de Juizes de Direito, aos Ba- 
charéis que tiverem servido de Juizes Municipaes, e 
de Promotores, não preenche o fim que nella pare- 
cerão ler em vista os Legisladores. A experiência o tem 
demonstrado. 

A Administração da Justiça Civil cm l.a instância 
nesta Corte reclama sobretudo melhoramento. A dis- 
posição Provisória não prevenio o caso em que hum 
ou mais Juizes se achassem por qualquer maneira im- 
pedidos, e não acaulelou a sua substituição. O Go- 
verno com varias providencias tem procurado remediar 
cm casos semelhantes, porem não podião as suas me- 
didas deixar de ser, como são, improficuas. Não pou- 
cas vezes recahe por 4,5, ou 6 mezes, sobre num 
único Juiz, o julgamento de todas as causas que per- 
tencem «aos outros tres seus companheiros. No momento 
em que escrevo estas palavras acha-se o Juiz Munici- 
pal com 7 varas, a saber: com a sua, com as4Civeis, 
com a dos Orphãos e da Provedoria, 

Amontoão-se assim os processos sem decisão, e 
isto em huma Capital tão populosa, e tão commerciante, - 
em cujo fòro se tratão questões da maior importância! 

A nossa Legislação antiga, principalmente noCivel, 
era talvez demasiada em dar recursos ás partes que 
julgavão ferido o seu direito por despachos interlocu- 
torios. Essa demasia augmenlárão-na consideravelmente 
P|aticas abusivas, a facilidade de muitos Juizes, e a 
tihia execução das Leis que marcavâo os casos em que 
esses mesmos recursos deviâo ter lugar. 
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Com o tim de extinguir lues abusos, exlinguio 
com elles a Disposição provisória, os aggravos de pe- 
tição e instrumento, conservando apenas, o (em muitos 
casos inteiramente inútil) aggravo no auto do processo. 

Assim ficarão as partes inteiramente á mercê dos 
Juizes de 1.® instância, multas vezes paniaes e leigos, 
e sem remedio opporluno a despachos que frequenle- 
mente causào prejuízos irremediáveis. 

Os Juizes de üiphãos estão hoje absolutos na dis- 
posição administrativa dos bens dos menores que a Lei 
confiou á sua guarda e cuidado. As Leis antigas fa- 
zendo os Ouvidores de Comarcas Provedores dos Or- 
pbãos, encarregarão-nos de fiscalisar ex-olHcio em suas 
correições aquelles Juizes, e de prover como fosse de 
justiça. 

A Disposição Provisória porém exlinguio com os 
Ouvidores as Provedorias, sem lhes sub>liluir cousa 
alguma. 

Hoje não tem os Juizes de Orphãos das Comar- 
cas quem os superintenda, apenas tem por Superiores 
em uegocios de seu oílicio. os Tr ibunaes das Relações 
na maior parle dos ca»os muito distantes, c que so- 
mente podem conhecer dos seus aclos por appellaçâo. 

Esse recurso porem inulilisa-se se o Tutor be ne- 
gligente, mal intencionado, ou se tem interesse em 
não o interpor, o que não poucas vezes acontece. 

A obscuridade com qup está redigido o Artigo 20 
da Disposição Provisória tem dado lugar a bum sem 
numero de questões de competência, muitas vezes de- 
cididas conti adlcloriamenle. 

Alem disso para que os Juizes de Orphãos possaq 
tem exercer a Admiuislração de que a Lei os encar- 

- reGa» be indispensável que também tenhão pelo menos 
a parle da jurisdicção contenciosa para isso necessária. 
A sua acção administrativa be muitas vezes embara- 
çada e sustada por questões contenciosas de pouca 
monta, que, de má fé c para isso somente, são susci- 
tadas. ÍS esse caso pára a sua acção administrativa, etem 
o negocio de ser levado a outro Juizo, onde muitas 
veies soffre delongas consideráveis. 

A extiucção das réplicas, c tréplicas nas acções 
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ordinárias, trouxe em Iroco da economia de dois ler- 
mos, inconvenientes em muitos casos extraordinários. 
O nosso processo procede fixando primeiramente com 
todas as suas circunstancias o faclo sobre que he a con- 
testação, e sem o auxilio das réplicas, se o autor não 
previne por qualquer motivo (o que he fácil aconte- 
cer) em seu libello, toda a matér ia que o réo pode op- 
por, ve-se a final sem meios alguns de redarguir factos 
que fácil lhe fora destruir, se occasiào para isso tive- 
ra. Muitas vezes misturão os reos em suas contrarie- 
dades materiaes excepcionarias, e outras que os auto- 
res não podem contestar, e sendo as provas, e a Senten- 
ça dadas somente sobre o articulado, vê-se o autor in- 
teiramente descoberto, indefeso sem culpa sua cm 
pontos importantes, que muito conviera elucidar. 

O verdadeiro conlradiclorio da questão, com todas 
as suas circunstancias, somente se pôde desenvolver 
como convém á boa Administração da Ju>liça por 
meio da replica do autor, e da tréplica do réo. E he 
para notar que consentindo o Artigo 263 do Codigo 
do Processo ás parles ou seus advogados, que repli- 
cassem cada hum aos argumentos contrários nas causas 
criminaes, vedasse isso positivamente a Disposição Pro- 
visoi ia no Civel, quando se trata de fixar a questão 
sobre que devem recahir as provas, e o julgamento! 

Destruindo o Codigo do Processo, e a Disposição 
Provisória as antigas Justiças da 1.'instância, destruio 
também as alçadas que a, cada huma dellas cabia, sem 
que por outras as substituisse. Assim não ha causa, 
por mais insignificante, da qual se não dêem todos os 
recursos. 

Muitos outros melhoramentos se tornão necessários 
na nossa Legislação Criminal e Civil, cuja exposição 
se não compadece com o pouco tempo que tive para in- 
teirar-me do estado da Repartição a meu cargo, e es- 
crever este Relatório. 

Meditando mais de espaço sobre tão importantes 
assumptos, não se ha de descuidar o Governo de or- 
ganisar sobre elles alguns trabalhos, que vos possa 
apresentar, quando ainda não existão, ou quando lhe 
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pareça que não preenchem os existentes o íim a que 
forão destinados. 

glahda racional. 

Sobre o estado da Guarda Nacional de muitas Pro- 
víncias, não existem na Secretaria a meu cargo infor- 
mações circunstanciadas, e recentes , que me habilitem 
a apresentar-vos hum Mappa geral do estado da sua 
força, e armamento em todo o Império. 

Posso todavia assegurar-vos, que na maior parte 
das Províncias, excepluando a Capital de huma, ou ou- 
tra, acha-se ella em hum estado de quasi completa 
desorganisação, falta de instrucção e armamento, e 
em grande parle desfardada. 

Não obstante, he essa quasi a única força, que 
nos lugares onde não ha tropa dei."Linha, tem ser- 
vido para conter, e reprimir as facções; para a captura 
dos facinorosos; para aguarda das prisões, e para to- 
do o serviço. 

Muitas causas tom concorrido, desde a época da sua 
creação , para que esta instituição importante nunca che- 
gasse a por-se em hum pé regular. 

A' execução da Lei orgânica da Guarda Nacional 
não precederão os indispensáveis regulamentos, e ins- 
trucções do Governo, que soltassem as duvidas, e 
aplanassem as dilliculdades que nos seus primeiros pas- 
sos encontrão novas instituições. 

Essa execução foi demais confiada na maior parte 
dos lugares a pessoas que nenhum conhecimento ti- 
nirão da economia, e organisação Militar. Foi por 
tanto aquella Lei desde o seu principio muito mal exe- 
cutada , e tanto mais porque essa mesma excução de- 
pendia de Juizes de Paz, de Eleitores, de Camaras 
Munlcipacs, e outras autoridades, o que tornava dil- 
ficil qualquer accordo, e uniformidade. 

Armada quasi unicamente com o armamento das 
cxtinclas Milícias, recebeo-o a Guarda Nacional servido, 
e pela maior parle deteriorado. 

A falta de fiscalisação no armamento que, depois 
em pequenas c mui insuíUcienles porções, lhe tem sido 
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distribuído, foz com que de tacs distribuições pouco 
melhoramento resultasse. 

A primeira organlsação da Guarda Nacional nas di- 
versas Províncias do Império poderia ter sido aperfei- 
çoada com o andar do tempo, se os seus Oliiciaes em 
geral tivessem tido bum incentivo que a isso os levas- 
se. Nomeados porém por eleição, e por tempo limi- 
tado , nem todos curavão de bum melhoramento para 
o qual lhes fallecião meios e de que não linhão certeza 
de colher os fructos. 

A falta de permanência dos Corpos que freqüen- 
temente soffrem modificações, segundo a maior ou me- 
nor amplitude dos alistamentos a que procedem annu- 
almente os Conselhos de Qualificação, ou segundo as 
conveniências, c paixões das influencias das localida- 
des , não pouco tem conlribuido para que em muitos 
lugares a Guarda Nacional não tenha chegado a hum 
estado de organisação mais perfeito. 

Em muitas Freguezias, esses Conselhos amplião o 
alistamento admiuindo homens incapazes de servir, so- 
mente com o fim de obterem o numero de praças, 
que a Lei exige para formar bum Batalhão, e poder 
ter lugar a nomeação de hum Tenente Coronel, que 
recaia neste ou n'aquelle indivíduo. 

Outras vezes restringem alista do serviço, excluin- 
do pessoas que tem as qualidades necessárias para se- 
rem Guardas Nacionacs, a fim de. que não se verifi- 
cando aquelle numero, possa desfazer-se hum Corpo 
commandado por este ou por aquelle indivíduo, ao 
qual as influencias preponaeranles do lugar são desaf- 
feiçoadas. Assim a existência dos Corpos está annual- 
menle dependente das paixões, influencias, e intrigas 
das localidades. 

Na maior parte dos lugares, os homens rela- 
cionados, que occupâo huma posição social mais ele- 
vada, e a quem não convém servir, são postos pe- 
los Conselhos de Qualificação na lista da reserva, ou 
com vários pretextos inteiramente excluídos do serviço , 
que por essa maneira vem a recahir mais freqüente, 
e pesado sobre as classes mais pobres, e a quem he 
mais oneroso. 
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Por outro lado fioào os Corpos privados daquelltís 
indivíduos , que melhor poderiáo servir os seus postos. 

Os Eleitores, que com o Juiz de Paz compoem os 
Conselhos de Qualificação , não tem hum interesses 
immediato na boa organisação, ordem, e disciplina do 
Corpos, e por isso são menos escrupulosos na exclu- 
são de pessoas cuja acquisição seria mui vantajosa. Alem 
de que, taes Conselhos raras vezes, e com diíliculdade 
se reúnem no dia designado pela Lei, e não poucas, 
deixão de fazer a sua reunião annual. 

Poucos são os lugares onde os Jurvs de Revista 
se reúnem a tempo. muitos aquelles onde absolutamen- 
te deixão de reunir-se. 

Demais o recurso que para elles se dá, da ex- 
clusão da lista do serviço ordinário pelos Conselhos de 
Qualificação, he inteiramente inútil na maxima parte 
dos casos, porquanto, pôde somente interpo-lo a pes- 
soa excluída, e he evidente, que ao que lucra com o 
allivio de serviço ordinário não convém interpor hum 
recurso que lhe pôde trazer hum incommodo de que 
está livre. 

A nomeação dos Olliciaes pelo Governo trouxe 
algum melhoramento, que muito maior fora se livCsse 
alguma garantia a sua conservação nos postos que lhes 
são conferidos. Muitos os aprecião menos, porque dcl- 
les podem ainda mesmo sem motivo, de hum dia pârn 
outro, ser demittidos , e he-lhes mui duro ehtao vol- 
tarem como simples soldados para as fileiras que já 
commandárão. 

Essa consideração tem muita força no coração hu- 
mano. Parecera-me por isso conveniente , que aos pos- 
tos da Guarda Nacional, se desse conveniente estabili- 
dade , conservadas certas regalias aos que n'elles tives- 
sem servido. 

A Instrucção da mesma Guarda, cxcepluadas algu- 
mas Capitães, e hum ou outro lugar, tem estado, fc 
está, em completa desordem, e forca he reconhece-lo, 
pouco proveito tem derivado das avultadas quantias que 
com esse ramo de serviço se tem annualmente despen- 
dido. 

O estado de desorganisação em que se acha a Guar- 
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da em quasi lodo o Império, influe poderosameule para 
<iue a fraca, e irregular iuslrucçâo que recebe pouco 
ou nada aproveite. 

Além do que não he possível instruir tropa sem 
armas. Batalhões existem inteiramente desarmados; ou- 
tros que tem Companhias armadas, e outras não; Com- 
panhias que tem porções armadas, outras que não o 
estão. 

As Camaras Municipaes, ás quaes compele essa 
allrihuição pelo Artigo 32 da Lei de 18 do Agosto de. 
1831, fixão ordinariamente lugares de parada para duas 
Companhias, e muitas vezes para huma somente, allen- 
tas as distancias. 

Tem os Instruclores das Legiões de correr todas 
essas paradas, nos Domingos do mez, e alem disso de 
dar instrucção geral (o que he mui raro pela dillicul- 
dade de os reunir) a cada Batalhão ou Corpo, 

E ha Batalhões que comprehendem huma extensão 
de território de 10 a 15 legoas, em lugares pouco po- 
voados. 

He por tanto evidente, que o numero dos Ins- 
truclores deve ser fixado, com attenção ao numero e 
distancias (Ias paradas. Logo que isso não aconteça, 
he impossível haver instrucção regular. 

Esta proporção porem nunca pôde existir pela in- 
suüiciencia das quantias para esse ramo de despeza de- 
cretadas. 

ISao he possível, por falta de informações avaliar 
essa proporção, e conseguintemente o numero de Ins- 
truclores, e a despeza necessária para a instrucção re- 
gular da Guarda Nacional de todo o Império. 

A cifra que apresenta o respectivo orçamento he 
calculada sobre os pedidos dos Presidentes, os quaes 
soíTrèrào reducções consideráveis. 

Queixão-se os de algumas Províncias da falta de 
Ofliciaes, que sirvão de Instruclores. 

Convém primeiro que tudo melhorar a organisa- 
ção da Guarda Nacional, e arma-la. Sem essas duas 
condições, sempre a instrucção será pouco proveitosa. 

Não ha uniformidade alguma na instrucção, não 
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direi já da Guarda Nacional em lodo o Império, mas 
ainda na de huma só Província. 

Todas as providencias de insuecção, e ainda outras 
mui miúdas relativas a Guarda Nacional pesão,,nas Pro- 
víncias sobre os Presidentes, e na Corte sobre o Mi- 
nistro da Justiça. 

Sobrecarregados esses funccionarios de outros mui- 
tos negócios, não podem entregar-se como deverão ao 
cuidado e melboramcnlo de bum ramo tão impor- 
tante de serviço. A sua freqüente substituição corta 
os primeiros passos que para isso possa dar bum ou 
outro. 

A Guarda Nacional da Còrlc, certamente a mais 
bem organisada, e lu/.ida de lodo o Império, tem con- 
tinuado a prestar valiosos serviços. 

A sua instrucção tem sido regular, porque be a 
que tem de lutar com menos dilliculdades. 

Do Mappa respectivo., junto ao presoite Relatório, 
vereis qual o estado aclual da sua forca. 

Torna-se indispensável, e urgente, buma reforma 
nas Leis orgânicas da Guarda Nacional para que não 
chegue esta instituição ao ultimo estado de apuro. 

Se apezar do estado em que está, tem ella pres- 
tado tantos, e tão importantes serviços á ordem publi- 
ca, muito mais ellicazes certamente baverião sido, se se 
achasse montada com aquclla regularidade que pôde vir 
a ter. 

O Governo se occupará seriamente de orgmisar, 
para vos ser apresentada, numa proposta em que se re- 
movão os priocipaes obstáculos que tem cmpecido a mar- 
cha desta instituição. 

Havendo expirado, em Outubro proximo passado, 
a autorização concedida ao Governo pelo Decreto de 
28 do mesmo mez de 1839, para continuar a destacar 
4.000 bomens da Guarda Nacional, fundado no Artigo 
118 da Lei 18 de Agosto de 1831, chamou o Governo 
o mesmo numero de praças a fazer o serviço dos Cor- 
pos destacados pelo Decreto de 8 do sobredilo mez de 
Outubro ultimo N.0 02. Pelo de 10 deste ultimo mez 
e anuo foi autorisado o Presidente da Proviucia de S. 
Pedro, para destacar por mais oito mezes, na confor- 
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midailc do Regulamento de 15 de Outubro de 1837, 
até o numero de 3.000 praças de (iuarda Nacional. O 
de 15 de .Taneiro ultimo N." 60 chamou a da Provín- 
cia de S>. Paulo ao serviço de Corpos destacados}, fi- 
xando o numero máximo das praças cm 1.200. 

Por Decreto de 28 de Acosto proximo passado fo- 
rão perdoados das penas cm (|ue pudessem ler incorri - 
do os Guardas Nacionaes, que, chamados a destacar 
para auxiliar ttExercito de l." Linha, ou não se apre- 
sentarão para fazer esse serviço, ou o abandonarão de- 
pois. 

Antes que' termine este artigo devo informar-vos 
de que a Guaida Nacional que fora dissolvida, na Pro- 
víncia do Grão Pará, por occasião da ultima rebellião, 
ainda não foi abi reorganisada e continua a ser substi- 
tuída pelos Corpos Policiaes. 

Tanto o aclual Vice-Presidente da Província, co- 
mo os dous Presidentes que o precederão, julgarão pe- 
rigosa, e inconveniente a substituição dos referidos Cor- 
pos pela Guarda Nacional, sem que pelo menos pas- 
sasse primeiramente huma Lei, aulorisando o Governo 
Provincial a nomear os seus Olliciacs. 

CORPO DE PEUMANEKTES. 

Achei este Corpo quando tomei conta da Repar- 
tição da Justiça, com o diminuto numero de -127 pra- 
ças, comprehendida a Companhia addida. Tenho posto 
o maior empenho em augmenta-lo, e acha-se aclual- 
mente com 497. Creio porem, pela experiência, que 
não será possível completa-lo, sem que para isso al- 
gumas medidas se tomem, que não cabem na alçada 
do Governo, e que por isso solicito de vós. 

Conviria a meu ver que o tempo dos engajamen- 
tos fosse augmentado, e que aquelles indivíduos, que 
houvessem servido pelo espaço do tempo marcado, los- 
sem declarados isentos do recrumenlo para a l.a Linha 
do Exercito, olfereccndo-se alguma vantagem aos que, 
findo o primeiro engajamento, cOnlrahisscm novo. 

A adopçâo dessas medidas, juntas a mais alguns 
melhoramentos, cliamarião maior numero de pes- 
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soas, a engajarem-se nesse Corpo, que tão valioso 
serviços tem prestado, e presta á Policia, e á ordem 
publica nesta grande Capital. 

Ainda mesmo que chegue a completaij-se, be 
muito diminuto para o pesado senriço que tem para 
fazer. 

Se devasseis a 400 o numero dos addidos, lor- 
mando-se delles 4 Companhias, muito lucraria a ser- 
viço , e poder-se-ia dispensar os destacamentos que 
desde o anno de 1837 , até agora tem prestado a Guarda 
Nacional da Província do Rio de Janeiro, e a das 
Fregaeaias de fóra desta Còrle , com prejuizo da Agri- 
cultura em que se emprega a maior parle dos Guar- 
das que os comnoem. 

Por Aviso de 3 de Março proximo passado se man- 
darão fazer por arrematação, e pela (juanlia de lü.OOOrf, 
varias obras na parle do edifício, que serve de quartel 
a esse Corpo, destinada para a habitação de seus Of- 
ficiaes. 

PRISÕES , E CASA DE CORRECÇAO. 

Os meus antecessores já vos derão huma circuns- 
tanciada noticia das prisões de Santa Barbara, e do 
Aljube, pelo que não repetirei a exposição que do seu 
estado, e dos insanáveis defeitos da ultima vos li/.erão. 

Ultimamente se mandou fazer alguns reparos na 
primeira. A sua importância foi orçada em 3.128,1000, 
mas tem a despeza feita excedido essa quantia, porque 
começada a obra se reconheceo a necessidade de a am- 
pliar, para a tornar mais segura, e perfeita. 

Na prisão do Aljube apenas se tem feito alguns 
leves reparos nas latrinas, e na enfermaria. 

Hum Mappa que acompanha o presente Relató- 
rio, contém o numero, e classificação dos presos que 
occupão ambas essas prisões. 

Continuão com actividade as obras de Casa de 
Correcção. Tem esta Casa, em seu alinhamento. 6(30 
palmos, dos quaes pertencem 160 á Casa de entrada, 
sendo os 500 restantes divididos em duas parles iguaes. 
Nelles se achão constiuidos dois paredões, que fe- 
chno a quadratura do Edifício-, são os seus alicerces, 
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nue tem a profundidade do 10, o 14 palmos, forrados 
de cantaria até á altura de 7, e elevados a 33, com 
4 de grossura, e seis fechados nos cantos com pedras 
de cantaria lavrada de 4 palmos de face. Pelo lado 
direito eslá construido hum paredão até á distancia 
de 1.000 palmos, e pelo esquerdo hum outro até a 
de 500 palmos, com mais profundidade no alicerce, 
por assim o exigir o terreno, ambos com a mesma 
espessura do da frente. Tem estes paredões o necessá- 
rio capello para o escoamento das aguas. 

A Casa da frente acha-se construída, pelo lado da 
rua, de cantaria lavrada até a altura dos capiteis, tendo 
hum portão no centro com huma escada de 7 degráos 
de cantaria; sendo pelo lado interior toda dividida em 
casas da altura da da frente, forradas de cantaria in- 
terior, e exteriormente, c lendo postas as competen- 
tes grades. 

Estão os alicerces que pertencem a 2 pequenos 
raios de edifício com 10 palmos de profundidade, e 8 
de largura. Acha-se da mesma fôrma feito o alicerce 
da casa central com 12 palmos de profundidade, e 
10 de largura, com 8 faces de 44 palmos cada huma, 
e bem assim o alicerce de hum dos raios do lado da 
rua, tendo 300 palmos de extensão, 15 de profundi- 
dade, e 75 de grossura. Está em andamento outro raio 
do lado da montanha com as mesmas dimensões, que 
tem o do lado da rua, sendo porém a sua profundi- 
dade de 10 palmos, em razão da solidez do terreno. 
Toda a sua circumferencia he baseada em cantaria , 
estando esta pela parte exterior guarnecida .até a altu- 
ra dos peitoris. 

O andar térreo está dividido em 50 cubículos, tendo 
todas as suas portas de ferro collocadas; as janellas, e 
oculos que correspondem aos ditos cubículos tem igual- 
mente as suas competentes grades, assim como as vigias 
do corredor central. Ha nos topos duas escadas de can- 
taria que dão communicação ao 1.° andar, igualmente 
dividido em outros 50 cubículos com as competentes 
vgias, nas quaes estão assentadas as respectivas grades 
de ferro. 

A nhohnda dos cubiculns, e do corredor central 
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acha-se fechada. Hum dos corredores laleraes oslã na 
altura das vêrgas, lendo as janellas as suas grades de 
ferro, e o outro sustentando os pciloris dos janellas. 

O segundo andar tem o corredor do ceiltro em 
sutliciente altura, e as paredes divisórias dos cubículos 
feitos, lia mais liuma das ollicinas, e refeitórios, com 
200 palmos de comprimento, e 30 de largura, tendo 
começada huma escada de cantaria, (|ue vai dar ao re- 
feitório. O primeiro andar deste edifício está divi- 
dido em duas grandes salas, c huma pequena no centro 
em ponto mais elevado, estas salas se achão assoalha- 
das c forradas, tendo a do centro as grades divisórias 
collocadas, e os caixilhos. 

Alem destas obras ha mais huma grande c espa- 
çosa enfermaria em construccào com 250 palmos de 
extensão e 25 de largura, levantada sobre pilares, exis- 
tindo a metade forrada, c assoalhada. Esta enfermaria 
está destinada para os Africanos livres, c presos do 
calabouço. 

Achão-sc actualmentc empregados nas obras dessa 
casa 46 Pedreiros , 58 Canteiros , 24 Carpinteiros , 
11 Cavoqueiros, 2 Ferreiros , 8 Feitores, 5 Carreiros, 
1 Chaveiro, 2Guardas, 1 Enfermeiro, 1 Porteiro; 135 
Africanos livres, 62 presos sentenciados; 29 Corrcccio- 
naes, e 143 do calabouço. 

O Governo julgou conveniente instaurar a Com- 
missão Inspectora das obras da mesma Casa, composta 
do Marechal Francisco Cordeiro da Silva Torres, do 
Doutor José Florindo de Figueiredo Rocha, e do 
Cidadão Estevão Alves de Magalhães, a qual fòra ex- 
lincla por Aviso de 15 de Março ultimo. 

teleguaphos. 

O rdegrapho da Babilônia foi ultimamente reedi- 
licado, os de Santa Cruz, do Caslcllo, c de Villegai- 
gnon, acbão-se em bom estado, e somente precisão 
de hum pequeno concerto nos posligos, c de 3 oculos. 

Além desses Tclegraphos ha outro na Ilha Raza 
que ainda não entrou em exercido por causa da des- 
peza que exige o seu pessoal, c a acquisieão dos uten- 
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sis precisos. Está collocado em excellcnle lugar, c pôde 
comnuinicar a chegada das embarcações com muilo maior 
antecedência do que os outros da barra. 

Os vencimentos dos Empregados nesses Telegra- 
plios sao diminutos, e não compensão o seu trabalho. 

KECOCIOS ECCLESIASTICOS, E CAEELLA IMPERAI.. 

Achão-se viuvas, pela morte de seus Prelados, as 
Igrejas do Grão Pará, e de Marianna. 

Em o Relatório desta Repartição pertencente ao 
anno passado vos foi ponderada a necessidade da crea- 
cão de dous bispados nas Provincias de S. Pedro do 
Sul, e do Ceara. 

He de esperar que tomando em consideração o 
que ahi se disse sobre tão importante objecto, decreteis 
essa crcação, cuja necessidade inútil seria demonstrar. 

Duvidando o Vigário Capitular do Bispado de 
Marianna, se as propostas para os benefícios Ecclc- 
siaslicos vagos, deverião ser dirigidas ao Poder Execu- 
tivo pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, 
ou aos Presidentes das Provincias, foi determinado, por 
Aviso datado de 11 de Setembro do anno findo, que 
fossem enviadas ao Poder Executivo pela referida Se- 
cretaria de Estado, como o crão antes da Lei de H de 
Junho de 1831, não somente porque as disposições dessa 
Lei tinhão cessado, como lambem porque, a duvida 
que poderia haver a respeito do provimento de Beneficies , 
suscitada pelo que dispoz o Aclo addicional no artigo 
10 §§ 7 e 11, fora dissolvida pela sua Interpretação. 

Assim, as apresentações para as Vigararias vagas, 
tem sido feitas pelo Poder Executivo Geral. 

Havendo huma Lei Provincial do Pará datada de 
15 de Outubro de 1839, 'aulorisado o Presidente da 
Província a confirmar os Conegos honorários da res- 
pectiva Cathedral, sobre proposta do Prelado Diocesano; 
declarou o Aviso de 20 de Outubro ultimo, que não 
podia o Governo Imperial reconhecer a validade das 
nomeações feitas em virtude da dita Lei, visto não te- 
rem as Asscmhléas Provinciaes, pelo Acto addicional, a 
allrihuiçào de conceder honras, c dislineções. 
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Pelo que uljjims dos nomeados pelo Presidente 
da Província, o íorão novamente por Carta Imperial. 

O estado da Capella Imperial, ao mesmo tempo 
Sé desta grande e rica Cidade, he o mais laslimoso. 
Já hum dos meus antecessores, no Relatório de 1838, 
trouxe ao vosso conhecimento a exposição do seu es- 
tado material. São-lhe precisas varias obras, e sobre- 
tudo he indispensável soalba-la novamente, reparar 
a Sacristia, cujo tecto está a cahír, reconstruir o cor- 
redor que fica por detraz doThrono, e conduz á Tri- 
buna de S. M. o Imperador, cuja parede pende, e 
ameaça imminente ruina. 

O estado dos seus paramentos be o mais deplorá- 
vel. Alguns ba dilacerados que forão da antiga Se, c 
tinbão mais de 20 annos de serviço, na época da che- 
gada a esta Corte de El-Rei o Senhor D. João \ I. Outros 
cuja existência data do principio do reinado do Senhor 
I). João V. 

A armação, achas-se em hum estado vergonhoso. 
O t.òro dos Músicos sente grande falta; porém 

não insistirei por ora sobre, este ponto por me parecer 
que primeiro que tudo, cumpre reparar a Capella, e 
prove-la de paramentos, o que terá de absorver avulta- 
das quantias. 

Feito isto mais fácil será acudir a outras necessi- 
dades, que supposto sejão importantes, são todavia de 
menor urgência, e mais fáceis de remediar. 

No respectivo Orçamento acha-se consignada a 
quantia de JO.OOO^OOO para reparos, c paramentos da 
mesma Capella. 

Devo aqui informar-vos que por Aviso de 5 de 
Março ultimo foi autorisada a necessária despeza, a fim 
de preparar a Capella Imperial para o Aclo solcmnc 
da Sagração de S. M. o Imperador. 

A necessidade de revestir esse Aclo de todo aquelle 
esplendor, e pompa compativcl com as circunstancias, 
he tão patente, que não se pôde duvidar que dareis a 
>ossa approvação aquella despeza. 
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HOSPITAL DOS LASAROS. 

Reíerindo-me ao qiie sobre este estabelecimento 
expuzerâo os meus antecessores, limitar-me-hei a pon- 
derar que não pôde elle acudir ás suas necessidades com 
seus únicos recursos, e que por isso he indispensável 
que lhe seja continuada a consignação annual que nas 
Leis do Orçamento lhe tem sido prestada. 

Forâo processadas e julgadas pela Commissào Mixta 
Brasileira e Ingleza, desde o dia 27 de Março do anno 

"e mez, 6 embarca- 

Patacho Providencia, Galeota Brasileira Alexandre, Pa- 
tacho Paquete de Benguella, Brigue Portuguez Assei- 
ceira, e o Brigue Brasileiro Nova Aurora, além de huma 
canoa apresada pelaEscuna Brasileira Primeiro de Abril 
com 47 Africanos, e de cuja apprehensão não tomou co- 
nhecimento a referida Commissão, por haver sido to- 
mada próxima á terra. 

Com o Pa tacho Paquete de Benguella e Brigue As- 
seiceira, que a Commissão condemnou, apprenendè- 
rão-se 597 Africanos, que forão declarados livres e eman- 
cipados , sendo postos em arrematação os seus serviços. 

As providencias dadas pelo Governo em diversas 
occasiões, não tem podido cohibir inteiramente o tra- 
fico de Africanos, acoroçoado pelo lucro , pela convicção 
em que está huma parte mui avultada da nossa popu- 
lação , de que a ruina da nossa Agricultura tem de ser 
inevitável conseqüência da cessação desse commercio, 
e finalmente pela absolvição constante de todos os in- 
divíduos que são accusados de o fazerem. 

Ultimamente, pela Circular do 1.0 de Março pró- 
ximo passado, se fízerão aos Presidentes das Províncias 
marítimas as mais terminantes recommendações para que 
empenhassem toda a sua actividade e zelo, a fim de 
tornarem effectivas as disposições da Lei de 7 de No- 
vembro de 1831. 

Não posso deixar de insistir sobre a necessidade 

TRAFICO DE AFRICANOS 

Africano Atrevido 

6 
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de dar huma solução á duvida proposta no Relatório do 
meu antecessor , e que se tem movido acerca da exe- 
cução das Sentenças da Commissão Mixta Brasileira e 
Injjleza. 

SECRETARIA DE ESTADO. 

Ainda não teve lugar a reforma da Secretaria. O 
seu expediente continua a ser feito como sempre o foi, 
desde a época da sua creação. Seu pessoal soffreo o 
augmento de mais hum Oílicial, que foi nomeado para 
supprir huma vaga, e o de dous addidos. 

São estas as informações que aqui pude reunir, e 
que bem desejara ler podido apresentar-vos mais am- 
plas e circunstanciadas. Eu me apressarei porem a sup- 
prir as lacunas que necessariamente tem de apparecer 
neste meu imperfeito trabalho. 

Palacio do Rio de Janeiro em de Maio de 1841- 

Pauhno Jüsc Soares de Sousa. 



QUADRO DOS REOS DE CRIMES POLÍTICOS AMNISTIADOS NA PROVÍNCIA DO 
MARANHÃO EM VIRTUDE DO DECRETO DE 22 DE AGOSTO ULTIMO , QUE , 
SEGUNDO INFORMA O PRESIDENTE EM OFFICIO DE 30 DE JANEIRO DE 
1841 , DEVEM RESIDIR TEMPORARIAMENTE NOS LUGARES QUE LHES 
FORÃO DESIGNADOS. 

NOMES, 
LUGAR QUE LHES FOI MARCADO PARA RE- 

SIDIR, E TEMPO PORQUE AHI DEVEM 
PERMANECER. 

José Joaquim da Silveira  
Província de Pernambuco , não po- 
dendo regressar á do Maranhão no 
espaço de dous annos. 

Raymundo Gomes Vieira Jutaliy... Evacuar a Província por oito annos 
podendo escolher a de S. Paulo. 

Graciano de Sousa Gavião  
Provincia de Pernambuco , sem po- 
der regressar á do Maranhão por 
espaço de quatro annos. 

Valcrio Rodrigues de Almeida  Provincia do Espirito Santo. 

Miguel Furtado de Mendonça  Idem. 

Manoel Gonçalves dos Reis Gomes.. 
Provincia de S. Paulo, sem regressar 

á do Maranhão por tempo de oito 
annos. 

Zacharias Fernandes dos Reis  Prohibido de voltar á Cidade deCa- 
1 xias por tempo de bum anno. 

José Maria Vianna  Idem. 

Roberto José de Moura  
Sem lugar designado para residir, 

deve evacuar a Provincia do Ma- 
ranhão. 

Bernardo Antonio da Silveira Jaquá. 
Qualquer das Províncias do Império, 

menos o Pará, Ceará, Piauliy, e 
Rio Grande de S. Pedro do Sul. 

Manoel Machado Vieira Violete.... 1 Idem. 

Bento José dos Reis Gomes  í Prohibido de voltar á Cidade de Ca- 
E xias por tempo de bum anno. 
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QUADRO DOS RKOS COMPREHENDIDOS NA REBELLIÃÜ DA CIDADE DA RAHIA EM 7 DE NOVEMBRO DE 1837 , QCE 
TENDO SIDO AMNISTIADOS PELO DECRETO DE 22 DE AGOSTO DE 1840, INFORMA O PRESIDENTE, EM OFFICIO 
N.« 9 DE 20 DE NOVEMBRO DO MESMO ANNO, DEVERIÃO IR RESIDIR NOS DIFFERENTES LUGARES QUE LHES 
FORÃO DESIGNADOS. 

NOMES. LUGAR QUE LHES POI MARCADO PARA RESIDEXCIA 
E TEMPO QUE AHI DEVEM PERMANECER. 

OBSERVAÇÕES. 

< 
a z 
> o dí & 
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V 

Francisco Sabiuo Alvares da Roclia Vieira. Província de Goyaz , temporariamente... 

Seguio para o seu destino , 6 segundo de- 
clara o Presidente de Minas, emOflicio 
de 20 de Abril proxmio passado, tinha 
chegado a Ouro Preto a 16 desse mez, 
e estava a partir para Goyaz. 

João Carneiro da Silva Rego  Província de S. Paulo , idem  

Em Offirio de 27 de Janeiro de 1841 diz 
o Presidente de S. Paulo achar-se este ho- 
mem na Vida de Santos , proximo a se- 
guir para a Capital da Província, lugar 
em que deve ficar. 

João Carneiro da Silva Rego Filho  Província de S. Paulo , idem  
Communica o Presidente de S. Paulo no 

mesmo Ofllcio, estar este indivíduo ja 
na Cidade, lugar em que deve permancer. 

Daniel Gomes de Freitas  Província de S. Paulo , idem  
0 mesmo Presidente dá conta ter chegado 

este amnistiado á Capital, lugar que lhe 
foi designado para sua residência. 

José Nunes Bahiense  
Informa o Presidente da Bahia que este 
homem ainda se conserva occulto sem 
se lhe ter apresentado. 

Sérgio José Velloso  Cidade do Ouro Prelo na Prov. de Minas. 
Já chepou ao seu destino como participa 

o Presidente de Minas em 26 de Março 
de 1841. 

José Joaquim Leite  Cidade do Ouro Preto na Prov. de Minas. 0 mesmo. 

Alexandre Ferreira do Carmo Sucupira... Cidade do Ouro Preto na Prov. de Minas. 0 mesmo. 

Innoccncio Eustaquio Ferreira de Araújo. Cidade do Ouro Preto na Prov. de Minas. 0 mesmo. 

Alexandre Guellete (Francês:)  
Por Olíicio do Chefe de Policia de 28 de 
Março de 1841 , consta ter saindo para 
Angola. 

ÓR
A 

D
A 

C
AP

ITA
L 

D
A 

PR
OV

ÍN
CI

A.
 

Hermes Corrêa de Moraes  Cidade de Santo Amaro. 

Firmindo Mendes Limoeiro  Cidade de Santo Amaro. 

Joaquim José de SanFAnna Gomes  Villa de Nazaré th. 

Agostinho Marinho de Sá  Villa de Nazarcth. 

■ 
j Joaquim da Silva Freire  Villa dc Nazaré th. 

DECLARAÇÃO. 

Para com todos os mais não contemplados aqui , deveria ser considerada a anmisiia em toda a sua plenitude. 
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MAPPA DOS PRESOS EXISTENTES NAS CADEAS NO DIA 31 
DE MARCO DE 1841. i 

tn O S g 
> 
3 r, 

• 
CRIMES. 

21 Por homicídio. 

2 Por tentativa dito. 

1 Por ferimentos graves. 

1 Por ditos leves. 

1 Por oflensas physicas. 

2 Por stupros. 

1 Por injuria e calumnia. 

2 Por falsidades. 

28 Por furtos. 

4 Por estellionatos. 

21 Por roubos. 

6 Por tentativas de roubo. 

1 Por pirataria. 

1 Por abuso dc liberdade de imprensa. 

8 Por moeda falsa. 

1 por reduzir pessoa livre á escravidão. 

4 Por uso de armas probibidas. 

I Por violação de contractos de serviço. 

C Por requisição do Cônsul. 

3 Em custodia. 

1 Escravos do calabouço. 

116 Totalidade. 
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1810 1 

1830 1 

1831 1 

1832 1 

1833 8 

1834 1 

1836 5 

1837 6 

1838 10 

1839 18 

1840 26 

1841 37 

Total. 115 

OBSERVAÇÕES. 

Além dos presos mencionados existem mais 7 na enfermaria , a saber : 
5 da Ilha das Cobras , e 2 da Casa de Correcçáo. 

Entre os 28 presos por furto, 18 são de escravos. 
Pelos assentos da Cadêa consta que 67 destes presos já se aclião sen- 

tenciados; porém a mór parte delles só em primeira Instância, c seus pro- 
cessos pendem de recursos , não podendo por isso cumprir suas sentenças. 

Pekts partes diarias da Cadêa á Policia , observa-se que no anno de 1834 o termo médio dos presos existentes era de 480 a 520, em o anno 
^c 1835 de 480 a 500, no de 1836 de 370 a 410, no de 1837 de 3,20 

130 -.Tm 0 1838 fle 320 a 380' 110 (1e 1839 dc 150 a 200, no àe 1840 de tl 'w, e no corrente lie de 120 a 140. 

ii 
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MAPPA DOS CRIAIES COMMETTIDOS NA CIDADE DO RIO 
DE Jj\NEIRO NOS ANNOS DE 1836 A 1840. 

o 
00 T-4 
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CO 00 1 TH 

CO CO oo rH 
CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DA PESSOA. 

8 8 13 24 .20 Homicídio. 

1 2 5 Tentativa de homicídio. 

6 4 10 18 18 Ferimentos graves. 

8 19 14 32 29 Ditos leves. 

2 1 4 14 12 Offensas physicas. 

CRIMES QUE AFFECTIO PRINCIPAL- 
MENTE A PROPRIEDADE. 

8 8 6 19 14 Roubo. 

2 0 Tentativa de roubo. 

)   2 1 4 Uso de instrumentos para roubar. 

18 39 23 76 31 Crimes contra a propriedade. 

CRIMES DIVERSOS. 

2 2 3 2 Desobediência. 

1 4 5 Resistência. 

1 2 1 Tirada de presos do poder da Justiça. 

1 1 Deixar fugir presos. 

3 5 7 19 2 Fuga de presos. 

1 Arrombamenlo de prisão. 

1 1 3 Ajuntamento illicito. 

1 Motim c assuada. 

5 11 32 14 Uso de armas probibidas. 

4 7 11 13 26 Injuria c cakunuia. 

1 1 3 6 Ameaças. 

3 5 1 2 Perjúrio. 

3 Adultério. 

1 1 1 Reduzir á escravidão pessoa livre. 

6 1 Uso de nome supposto. 

1 Responsabilidade do Empregado Publico. 

1 I Offensa á moral Publica. 

1 Tentativa de insurreição. 

n 1 1 Falsidade. 

3 1 Peita. 

I 1 2 Contrabando. 

l 3 Moeda falsa. 
2 1 1 Abuso de liberdade de Imprensa. 

1 1 2 Jogos probibidos. 

1 Rapto. 

I 1 3 I Stupro. 

59 130 127 274 224 Total dos crimes. 

OBSERVAÇÕES. 4 
Na casa dos crimes contra a propriedade , noanno de 1840 , 

cstào incluídos 10 furtos, 6 estellionatos , e 1 damno. 
A casa de fuga de presos, entrou neste Mappa porque, 

supposto em geral nào seja crime, com tudo pelo Artigo 54 do 
odigo Criminal se impõe pena aos sentenciados que a praticão , e ue deste caso que aqui se trata. 
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IVlappa circunstanciado dos Processos julgados a final nos Conselhos do Junj no anuo de 1840. 

1840. DADE s. NATURALI 
DADES. 

ESTA D os. OCCÜPAÇÕES. CRIMES PÚBLICOS. CRIMES PARTICULARES. CRIMES POLICIAES. PENAS. 
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Moppa demonstrativo da Força da Guarda Nacional do Mnnicipio da Córfe, segundo os últimos Mappas parei a es 

dos respectivos Corpos, recebidos até Abril do corrente anao. 

(4 O 
3 w -3 

DENOMINAÇÃO DOS 
CORPOS. 

4." Batalliáo. 

Compaiiliia addida . 

I.0 üatalliào.. 

51 
5." Batalliáo  

IO 

2." Batalliáo. 

Companhia addida 

S." Batalhão  
-t 

' 

6.° Hataliiào. 

7.° Batalliáo. 

PROMPTOS. 

o .CÍ 

Corpo de Cavallaria I 192 

223 

44 

V 

54 

126 

24 

LICENCIADOS E DISPENSADOS 

OBSERVAÇÕES. 
~ - - 
c . s: -J ~ =>, 

c ^ 

440 23 28 16 59 

13 JH 40 192 

299 

206 

181 

50 

189 

1 

150 143 

135 80 

96 152 

155 

58 

£7 

192 

271 

Esquadrão dr Cavallar 82 

2S 

46 

13 

10 

26 

132 

62 

20 

Este Coijio i Oiiipre]ien(je q Esquadrões acha-se dividido por todas as Frcguezias da Ca- 
pita , e teu, a j.,,,, para(|a yei.a^ no ^alll(l0 jUnto á Matriz de Saiit'Aiina. 

209 18 

111 

12 

Este Batalhao eontéiu 6 Companhias dentro dos limites daFreguezia de Santa Rita a 

rLunmLh- SUa, J>ai'a,la Kc,al lie "o largo da Prainha , e tem alem disso como ac ' ' 1' ',a ahaixo designada. 

a que 
addida 

33 

39 

176 

155 

22 90 

65 

18 

'1 

230 a8 

Batalhão de Artilharia 

Soinina geral. 

187 16 

2.116 752 810 

317 

464 1.314 

41 

10 

21 

66 

45 

34 

68 
Esta .ompanhia hc organisada em toda a Ilha de Paqnetá c suas visinhanças , te, 

rada geral Uo tle s ^ ^ a a 1^ ^ ^ ao BatalJláo d 
in a Pa- 

de Santa 

17 954 ( KtcíS!S.t<Un 8 (ril,a"llias ' ,0<i^ cilas no Districto da Freguezia 
I ' 0' a sua Parada geral hc na Praça da Constiluieao. 

do Santissimo 

16 

11 

40 13 

F 

14 

21 

21 

149 

10 

751 

746 

138 

TEn!l.<ho,Vcl'|,1ÍaS ' aS 4 V"   "a Freguezia de SanfAnna e as 2 Engtnno vi|j10. a S|W J,arada i,(,i,al ]i( 0o Callipo Jimto a Freguezia. 
2 ultimas na do 

Parada ce "as ' \olv"1 """a '•o... a Comp*"1'!" addida aba.x 
, 0 da Fre,?' "f car!;" ,la AÍl,lla cm frente do Convento das Re 
 ,l<• S- Josc a que pertence. 

laixo declarada ; a sua 
igiosas , como cen- 

Esta C<jn.|inidiia comprehendc lodo o <li . : m da Freguezia de S. João Ba 

si,aí — 
ptista da La- 

-se ao 2.° Ba- 

Tõá^ 

4.30 

K PaS11!^^ 6 Fom^ianhias , todas ellas den«.o da Freguezia' hc na Direita entre a igreja da Cruz e Tercei, 
da Candelaria ; a sua 

cairos do Carmo. 

, e Ilha do Governador , e reu- 

642 'de 'e^nru'1''!1'' C0lllP|ehende as Freguezias de Jacarepaguá , Guaraüba, Campo Gr, 
luear do r • . ,Ua Ciuz i tei" » sua Parada geral na Matriz do Campo Grande " uo Eanipinho. 

an- 
uo 

16 22 41 13 

116 ' dístrietos li '0 r ~ Coftipanhias , e comprehende todos os Gutwdas que s ' os -orpos que íorniáo a 4.» Legião ; sua Parada geral he no Cr 
se acbão nos 
ampinho. 

641 
Tem 6 C 

de S lv,1'""'1''18.' 'V.""? cm cada Freguezia da Cidade, c a sua Parada geral no Largo 
liria 3 a acCIS<" ú ■ :},l'a ; as Companhias são: Sacramento 1.*, S. José 2.' , Cande- la"a 3. Santa Rita 4.', Sant'Anna 5.*, Lagoa 6.' 

292 ti..).).) No algaiisnm das praças eflcctivas vão contemplados todos os Olficiaes c Inferiores dos Corpos. 

O Estado Ma ir r do CoRimandante Superior compoem-se de 2 Ajudantes de Ordens e 1 Secretario; o de cada hiuri Chefe de Legião de 1 Major, 1 Quartel Mestre, e 1 Cirurgião mór , que todos se achão 
providos. Estão igualmente empregados 2 Instructores geraes, sendo liuin de Infanlcria e Artilharia , outro de Cavallaria; c 11 insiructores paniacs das differcntes anuas. O Promotor, c'o seu Ajudante, c 
Secretario , e o sen Ajudante, dos Conselhos de Disciplina , também estão nomeados. 
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